
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CÂMARA MUNICIPAL 
DE FUNDÃO 

Processo Legislativo nº 042/2021 Página 

Carimbo / Rubrica 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS 
 

Rua São José, 135 – Centro – Fundão/ES    Tel.: (27) 3267-1339 

e-mail: cmfes@ligbr.com.br 

RELATÓRIO 

 

O projeto de Lei nº 042/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal de Fundão, 

Exm Sr. Gilmar de Souza Borges, que Dispõe sobre a instituição da taxa pela utilização 

efetiva ou potencial do serviço público de manejo de resíduos sólidos urbanos. 

 

A proposição foi protocolada no dia 16/07/2021, lida na 21ª Sessão Ordinária realizada em 

02/08/2021, onde a Mesa diretora na pessoa do presidente Câmara Municipal, Exmo Sr. 

MARSEANDRO AGOSTINI LIMA, com base no parecer jurídico do Procurador Geral, Dr. 

Helio Maldonado, encaminhou os autos a Comissão de Justiça e Redação, Comissão de 

Finanças e Orçamentos e Comissão de Obras e Serviços Públicos.  

 

A comissão de Justiça e Redação apresentou parecer pela aprovação, encaminhando o 

projeto para a comissão de Finanças e Orçamentos.  

 

Em reunião ordinária, o Presidente da comissão de Finanças e Orçamento designou a 

relatoria do projeto ao Vereador Vilcimar Correa, que apresentou seu voto nesta mesma 

ocasião visto que já teve conhecimento do projeto na comissão de Justiça.  

 

Este é o Relatório. 
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PARECER DO RELATOR 

 

O projeto de Lei nº 042/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal de Fundão, 

Exm Sr. Gilmar de Souza Borges, que Dispõe sobre a instituição da taxa pela utilização 

efetiva ou potencial do serviço público de manejo de resíduos sólidos urbanos. 

 

A proposição pretende autorização Legislativa para que o Poder Executivo Municipal possa 

instituir taxa de serviço publico de manejo de resíduos sólidos urbanos. Vejamos a 

justificativa da mensagem 024:  

 

A Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020 (que atualiza o marco legal do 

saneamento básico), introduziu significativas alterações na Lei nº 11.445/07, de 

5 de janeiro de 2007 (Estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento 

básico) e promoveu também alterações e outros Diplomas Legais, a exemplo da 

Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, para atribuir à Agência Nacional de Águas 

e Saneamento Básico (ANA) competência para instituir normas de referência 

para a regulação dos serviços públicos de saneamento básico. 

 

O novo marco legal tem como objetivos principais melhorar a qualidade da 

prestação dos serviços públicos de saneamento básico e garantir, até 31 de 

dezembro de 2033, o atendimento de 99% (noventa e nove por cento) da 

população com água potável e de 90% (noventa por cento) com coleta e 

tratamento de esgotos (universalização). 

 

Aqui é relevante ressaltar que a Lei ainda estabeleceu que a não proposição de 

instrumento de cobrança pelo titular do serviço (Municípios), até 15 de julho de 

2021, configura renúncia de receita, resultando em possíveis penalidades aos 

gestores e aos Municípios nos termos da Lei Complementar 101/2000, a 

chamada “Lei de Responsabilidade Fiscal”. 

 

A Nota Técnica nº 13/2021 da Confederação Nacional de Municípios forneceu 

orientações para a participação na consulta pública da Norma de Referência da 

ANA sobre o estabelecimento da cobrança pelo manejo de resíduos sólidos 
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urbanos, elencando em seu texto diversas diretrizes para que os Municípios 

possam cumprir as determinações legais referentes ao assunto. 

 

A Lei que atualizou o Marco Regulatório do Saneamento Básico, estabeleceu 

que a sustentabilidade econômico-financeira do manejo de resíduos sólidos 

urbanos será assegurada pela remuneração mediante cobrança dos serviços 

prestados, dentre outros instrumentos, restando-se demonstrada a necessidade 

de adequação da Legislação municipal acerca da matéria em tela, com o intuito 

de cumprir as determinações da legislação federal. 

 

Nessa esteira, utilizando-se o Executivo Municipal da prerrogativa a ele 

reconhecida pela Lei Orgânica e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal 

de Fundão para iniciar o processo legislativo, em matérias tais como as 

verificadas no presente Projeto, conclamo a Vossa Excelência e seus pares a 

votarem com o texto original da matéria. 

 

Sob o aspecto da área de competência desta Comissão, a que se refere o artigo 111 da Lei 

Orgânica Municipal, e 45 do Regimento Interno não encontramos qualquer impedimento a 

sua regular tramitação, senão vejamos:  

 

“Art. 45. Compete à Comissão de Finanças e Orçamento emitir parecer 

sobre todos os assuntos de caráter financeiro, e especialmente sobre: 

I - a proposta orçamentária, opinando sobre as emendas apresentadas; 

II - a apresentação de contas do Município; 

III - as proposições referentes à matéria tributária, abertura de créditos e 

empréstimos públicos, e às que, direta ou indiretamente, alterem a 

receita ou a despesa do Município, acarretem responsabilidade ao 

erário municipal ou interessem ao crédito público; 

IV - os balancetes e balanços da Prefeitura; 

V - as proposições que fixem os vencimentos do funcionalismo, 

subsídio e representação do Prefeito, subsídio dos Vereadores, quando 

for o caso, e a representação do Vice-prefeito. 

§ 1º Compete ainda à Comissão de Finanças e Orçamento apresentar, 

no segundo trimestre do último ano de cada legislatura, e sempre antes 
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das eleições, projeto de decreto legislativo fixando a remuneração do 

prefeito e a representação do vice-prefeito, e projeto de resolução 

fixando o subsídio dos Vereadores, quando for o caso. 

§ 2º É obrigatório o parecer da Comissão de Finanças e Orçamento 

sobre as matéria citadas nos incisos deste artigo, não podendo ser 

submetidas a discussão e votação do Plenário sem o parecer da 

Comissão, ressalvado o disposto no art. 64, § 8º.” 

 

 

Está comissão não vê atipicidade no projeto de lei 042/2021, visto que a lei vem para 

melhorar a qualidade da prestação dos serviços públicos de saneamento básico e garantir, 

até 31 de dezembro de 2033, o atendimento de 99% (noventa e nove por cento) da 

população com água potável e de 90% (noventa por cento) com coleta e tratamento de 

esgotos (universalização), conforme bem trazido pela mensagem no Chefe do Executivo.  

 

Ademais, conforme previsto no art. 3, a taxa pela utilização efetiva ou potencial do serviço 

público de manejo de resíduos sólidos urbanos será paga anualmente, tendo como fato 

gerador a utilização, efetiva ou potencial, dos serviços prestados ao contribuinte ou posto à 

sua disposição e constantes do art. 1º desta Lei. 

 

Sendo a base de calculo da taxa pela utilização efetiva ou potencial do serviço público de 

manejo de resíduos sólidos urbanos é o custo econômico dos serviços, consistente no valor 

necessário para a adequada e eficiente prestação do serviço público e para a sua 

viabilidade técnica e econômico-financeira atual e futura.  

 

Estabelece ainda que a taxa terá seu valor estabelecido por meio da distribuição do custo 

dos serviços entre os sujeitos passivos, em função do volume ou massa de resíduos sólidos 

coletados, por meio dos serviços colocados à sua disposição. 

 

Posto isto, esta Comissão de Finanças e Orçamento é pela Aprovação do Projeto de Lei nº 

042/2021, e sugere aos seus doutos Membros à adoção do seguinte parecer: 
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A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO é pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

042/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal de Fundão, Exm Sr. Gilmar de 

Souza Borges, que Dispõe sobre a instituição da taxa pela utilização efetiva ou

serviço público de manejo de resíduos sólidos urbanos.

 

Palácio Legislativo Henrique Brosegh

                                     
_________________________________________ PRESIDENTE

_________________________________________ SECRETÁRIO

                     
____________________________________________ MEMBRO

____________________________________________ RELATOR
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PARECER Nº 17/2021 

A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO é pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal de Fundão, Exm Sr. Gilmar de 

ispõe sobre a instituição da taxa pela utilização efetiva ou

serviço público de manejo de resíduos sólidos urbanos. 

Palácio Legislativo Henrique Broseghini, em 20 de 

                                      
_________________________________________ PRESIDENTE

FÉLIX TESCH FRANCISCO

 
_________________________________________ SECRETÁRIO

ANTÔNIO MARCOS GUILHERMINO

                      
____________________________________________ MEMBRO

 

 
____________________________________________ RELATOR

FÉLIX TESCH FRANCISCO
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A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO é pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal de Fundão, Exm Sr. Gilmar de 

ispõe sobre a instituição da taxa pela utilização efetiva ou potencial do 

de setembro de 2021. 

 

_________________________________________ PRESIDENTE 
FÉLIX TESCH FRANCISCO 

 

_________________________________________ SECRETÁRIO 
ANTÔNIO MARCOS GUILHERMINO 

 

____________________________________________ MEMBRO 
VILCIMAR CORRÊA 

____________________________________________ RELATOR 
FÉLIX TESCH FRANCISCO 
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